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memória fiscal - MF, troca irregular da placa que contém o 
“software” básico ou a memória fiscal, ou interligação a equipa-
mento de processamento eletrônico de dados sem autorização 
legal - multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do 
imposto;” (NR);

c) a alínea “l”:
“l) falta de pagamento do imposto, em hipótese não previs-

ta nas demais alíneas deste inciso - multa equivalente a 100% 
(cem por cento) do valor do imposto;” (NR);

d) a alínea “m”:
“m) falta de pagamento do imposto, decorrente do uso de 

equipamento emissor de cupom fiscal - ECF que tenha sido obje-
to de troca irregular da placa que contém o “software” básico, a 
memória fiscal - MF ou a memória da fita-detalhe - MFD - multa 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto;” (NR);

e) a alínea “n”:
“n) falta de pagamento do imposto, decorrente do uso 

de equipamento emissor de cupom fiscal - ECF acionado por 
programa aplicativo que possibilite a gravação da operação ou 
prestação em dispositivo de armazenamento digital controlado 
pelo contribuinte, sendo inobservada a concomitância da cap-
tura do item de venda ou serviço com a visualização, registro 
e impressão do cupom fiscal - multa equivalente a 100% (cem 
por cento) do valor do imposto, sem prejuízo da aplicação da 
penalidade pelo uso do equipamento;” (NR);

II - a alínea “c” do inciso II do artigo 527:
“c) crédito do imposto, decorrente de escrituração de 

documento que não atenda às condições previstas no item 3 
do § 1º do artigo 59, independentemente de ter havido, ou não, 
a correspondente entrada de mercadoria no estabelecimento 
ou a aquisição de sua propriedade ou, ainda, o correspondente 
recebimento da prestação de serviço - multa equivalente a 35% 
(trinta e cinco por cento) do valor indicado no documento como 
o da operação ou prestação, sem prejuízo do recolhimento da 
importância creditada;” (NR);

III – a alínea “a” do inciso III do artigo 527:
“a) entrega, remessa, transporte, recebimento, estocagem 

ou depósito de mercadoria desacompanhada de documentação 
fiscal - multa equivalente a 35% (trinta e cinco por cento) do 
valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha promovi-
do a entrega, remessa ou recebimento, estocagem ou depósito 
da mercadoria; 15% (quinze por cento) do valor da operação, 
aplicável ao transportador; sendo o transportador o próprio 
remetente ou destinatário-multa equivalente a 50% (cinquenta 
por cento) do valor da operação; (NR);

IV - a alínea “r” do inciso VIII do artigo 527:
“r) utilizar máquina registradora, terminal ponto de venda 

- PDV, equipamento emissor de cupom fiscal - ECF ou qualquer 
outro equipamento com conector ("jumper"), dispositivo ou 
"software" capaz de inibir, anular ou reduzir qualquer operação 
já totalizada - multa equivalente ao valor de 100% (cem por 
cento) do valor do imposto arbitrado;” (NR);

V – o item 1 do § 3º do artigo 527:
“1 - a alínea “l” do inciso I – nas hipóteses das alíneas “b”, 

“c”, “d”, “e” e “g” do inciso II, das alíneas “a”, “b”, “c” e “e” 
do inciso III, das alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV e 
das alíneas “f” e “o” do inciso V;” (NR);

VI – o § 1º do artigo 528:
“§ 1º - A multa prevista neste artigo, na hipótese de parce-

lamento de débito fiscal, será calculada até a data em que for 
protocolado o respectivo pedido, sendo devida a multa do inciso 
I também na hipótese em que o pedido de parcelamento seja 
protocolado na data em que deveria ter sido feito o recolhimen-
to ou em data anterior.” (NR);

VII – o artigo 565:
“Artigo 565 - O montante do imposto ou da multa, aplicada 

nos termos do artigo 527, fica sujeito a juros de mora, que 
incidem (Lei 6.374/89, art. 96):

I - relativamente ao imposto:
a) a partir do dia seguinte ao do vencimento, caso se trate 

de imposto declarado ou transcrito pelo fisco nos termos dos 
artigos 253 e 257, de parcela devida por contribuinte enqua-
drado no regime de estimativa e de imposto exigido em auto de 
infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, 
“h”, “i”, “j” e “l”, do inciso I do artigo 527;

b) a partir do dia seguinte ao último do período abrangido 
pelo levantamento, caso se trate de imposto exigido em auto 
de infração na hipótese da alínea “a” do inciso I do artigo 527;

c) a partir do mês em que, desconsiderada a importância 
creditada, o saldo tornar-se devedor, caso se trate de imposto 
exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, 
“d”, “h”, “i” e “j” do inciso II do artigo 527;

d) a partir do dia seguinte àquele em que ocorra a falta de 
pagamento, nas demais hipóteses.

II - relativamente à multa aplicada nos termos do artigo 
527, a partir do segundo mês subsequente ao da notificação da 
lavratura do auto de infração.

§ 1º - A taxa de juros de mora é equivalente:
1 – por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-

dação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente;

2 – a 1% (um por cento) para fração de mês, assim entendi-
do qualquer período de tempo inferior a um mês.

§ 2º - O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do 
pagamento do débito fiscal, incluindo-se esse dia.

§ 3º - Na hipótese de auto de infração, os juros de mora inci-
dentes sobre o imposto serão calculados até o dia da lavratura 
e, não sendo efetuado o pagamento do débito fiscal nos termos 
do artigo 569, reiniciar-se-á a incidência a partir do dia seguinte 
ao da lavratura.

§ 4º - A atualização do valor básico para cálculo da multa 
prevista no artigo 527 será efetuada mediante a aplicação da 
taxa prevista neste artigo, até a data da lavratura, e incidirá:

1 - a partir do dia seguinte ao do vencimento do imposto 
sobre o qual a multa será calculada, nas hipóteses das alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l” do inciso I do 
artigo 527;

2 - a partir do dia seguinte ao último do período abrangido 
pelo levantamento, caso se trate de multa calculada sobre 
o valor do imposto, na hipótese da alínea “a” do inciso I do 
artigo 527;

3 - a partir do mês em que, desconsiderada a importância 
creditada, o saldo tornar-se devedor, caso se trate de multa 
calculada sobre o imposto, nas hipóteses das alíneas “h”, “i” e 
“j” do inciso II do artigo 527;

4 - a partir do dia seguinte àquele em que ocorra a falta de 
pagamento, nas hipóteses das alíneas “m” e “n” do inciso I e 
alíneas “f” e “g” do inciso II, ambos do artigo 527;

5 - a partir do último dia do mês em que tiver sido praticada 
a infração, nas demais hipóteses.

§ 5º - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação 
da taxa prevista no item 1 do § 1º, o Poder Executivo adotará 
outro indicador oficial que reflita o custo do crédito no mercado 
financeiro.

§ 6º - A Secretaria da Fazenda divulgará, mensalmente, a 
taxa a que se refere este artigo.” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados, com a redação que segue, 
ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, os 
dispositivos adiante elencados:

I - o artigo 527-B:
“Artigo 527-B - As multas a serem aplicadas nos casos em 

que não há exigência do imposto serão limitadas a 1% (um por 
cento) do valor total das operações de saídas e prestações de 

 DECRETO Nº 62.760, 
DE 4 DE AGOSTO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 49.210.000,00 

(Quarenta e nove milhões, duzentos e dez mil reais), suplemen-
tar ao orçamento da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 28 de julho de 2017.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de agosto de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de agosto de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP. DA SECRETARIA
 E DA SEDE
3 3 90 93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1  49.210.000,00
 T O T A L 1  49.210.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.3703.4288 PLANEJ. GESTÃO DE AÇÕES
 DE TRANSPORTE   49.210.000,00
  1 3 49.210.000,00
 T O T A L   49.210.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP. DA SECRETARIA
 E DA SEDE
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  18.002.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  8.250.000,00
4 5 90 65 CONST. OU AUMENTO DE CAPITAL
 DE EMPRESAS 1  22.958.000,00
 T O T A L 1  49.210.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.0001.1693 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA EMTU   22.958.000,00
  1 5 22.958.000,00
26.453.3710.2296 MODERNIZAÇÃO SISTEMA
 METROFERROVIÁRIO   2.875.000,00
  1 4 2.875.000,00
26.453.3710.2297 MODERNIZAÇÃO MAT.
 RODANTE SISTEMA FERRO   5.375.000,00
  1 4 5.375.000,00
26.453.3710.2298 MODERNIZAÇÃO SISTEMAS
 METROVIÁRIO FERR   18.002.000,00
  1 4 18.002.000,00
 T O T A L   49.210.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
 T O T A L 1 3 49.210.000,00
 JULHO   49.210.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
 T O T A L 1 4 26.252.000,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   26.252.000,00
 T O T A L 1 5 22.958.000,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   22.958.000,00
 T O T A L G E R A L   49.210.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  49.210.000,00 49.210.000,00 0,00
TOTAL GERAL    49.210.000,00 49.210.000,00 0,00

 DECRETO Nº 62.761,
DE 4 DE AGOSTO DE 2017

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na 
Lei 16.497, de 18 de julho de 2017,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, 

os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

I - do inciso I do artigo 527:
a) a alínea “i”:
“i) falta de pagamento do imposto, decorrente do uso de 

máquina registradora, terminal ponto de venda - PDV, equipa-
mento emissor de cupom fiscal - ECF ou qualquer outro equi-
pamento não homologado ou não autorizado pelo fisco - multa 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto;” (NR);

b) a alínea “j”:
“j) falta de pagamento do imposto, decorrente do uso 

de máquina registradora, terminal ponto de venda - PDV, 
equipamento emissor de cupom fiscal - ECF ou qualquer outro 
equipamento, com adulteração do "software" básico ou da 

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18004 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  5.434.310,00
 T O T A L 1  5.434.310,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1818.5004 REAPARELHAMENTO
 DA POLÍCIA PAULISTA   5.434.310,00
  1 4 5.434.310,00
 T O T A L   5.434.310,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
 T O T A L 1 3 5.434.310,00
 JULHO   5.434.310,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
 T O T A L 1 4 5.434.310,00
 JULHO   5.434.310,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  5.434.310,00 5.434.310,00 0,00
TOTAL GERAL    5.434.310,00 5.434.310,00 0,00

 DECRETO Nº 62.759, 
DE 4 DE AGOSTO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Segurança 
Pública, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 777.728,00 (Sete-

centos e setenta e sete mil, setecentos e vinte e oito reais) , 
suplementar ao orçamento da Secretaria da Segurança Pública, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de agosto de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de agosto de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18002 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  129.787,00
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS- P. JURÍDICA 1  60.043,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  486.909,00
3 3 90 93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1  100.989,00
 T O T A L 1  777.728,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.122.1801.4180 ADMINISTRAÇÃO GERAL
 DA POLÍCIA CIVIL   100.989,00
  1 3 100.989,00
06.181.1801.6122 TRANSPARÊNCIA POLICIAL   676.739,00
  1 3 676.739,00
 T O T A L   777.728,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18002 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  100.989,00
 T O T A L 1  100.989,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.183.1818.6055 MANUTENÇÃO DE SISTEMAS   100.989,00
  1 3 100.989,00
 T O T A L   100.989,00
18004 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  676.739,00
 T O T A L 1  676.739,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1818.5004 REAPARELHAMENTO
 DA POLÍCIA PAULISTA   676.739,00
  1 4 676.739,00
 T O T A L   676.739,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
 T O T A L 1 3 676.739,00
 JULHO   676.739,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
 T O T A L 1 4 676.739,00
 JULHO   676.739,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  777.728,00 777.728,00 0,00
TOTAL GERAL    777.728,00 777.728,00 0,00

artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de agosto de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de agosto de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
26001 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS- P. JURÍDICA 1  3.939.381,00
 T O T A L 1  3.939.381,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.2617.5677 GESTÃO DE PARQUES URBANOS   3.939.381,00
  1 3 3.939.381,00
 T O T A L   3.939.381,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
26045 FUNDAÇÃO P/CONSERV.E PROD.
 FLORESTAL SP.
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS- P. JURÍDICA 1  3.939.381,00
 T O T A L 1  3.939.381,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.2618.5063 GESTÃO DE UNIDADES
 DE CONSERVAÇÃO   1.948.788,00
  1 3 1.948.788,00
18.541.2618.5715 GESTÃO AMBIENTAL
 DA SERRA DO MAR   1.990.593,00
  1 3 1.990.593,00
 T O T A L   3.939.381,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
 T O T A L 1 3 3.939.381,00
 SETEMBRO   966.074,00
 OUTUBRO   1.034.360,00
 NOVEMBRO   1.034.360,00
 DEZEMBRO   904.587,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
26045 FUNDAÇÃO P/CONSERV.E PROD.FLORESTA
 L SP.
 T O T A L 1 3 3.939.381,00
 SETEMBRO   966.074,00
 OUTUBRO   1.034.360,00
 NOVEMBRO   1.034.360,00
 DEZEMBRO   904.587,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  3.939.381,00 3.939.381,00 0,00
TOTAL GERAL    3.939.381,00 3.939.381,00 0,00

 DECRETO Nº 62.758,
DE 4 DE AGOSTO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Segurança 
Pública, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 5.434.310,00 (Cinco 

milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, trezentos e dez 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da Segurança 
Pública, observando-se as classificações Institucional, Econômi-
ca, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de agosto de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de agosto de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18002 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  4.134.310,00
 T O T A L 1  4.134.310,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1801.4989 POLÍCIA JUDICIÁRIA   4.134.310,00
  1 3 4.134.310,00
 T O T A L   4.134.310,00
18007 SUPERINTEND. DA POLÍCIA
 TÉCNICO-CIENTÍFICA
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 1  1.300.000,00
 T O T A L 1  1.300.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.183.1814.4178 PERÍCIAS CRIMINALÍSTICAS
 E MÉDICO-LEGA   1.300.000,00
  1 3 1.300.000,00
 T O T A L   1.300.000,00


